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MOTORISTAS e cobradores 
de ônibus de Teresina podem 
deflagrar greve nesta sexta

Decisão será definida em assembleia dos 
trabalhadores na sede do Sintetro[ ]
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A guerra da Ucrânia sob a ótica 
do Direito Internacional 

Após um longo período de ameaças, em 24 de fevereiro de 
2022 a Federação Russa iniciou uma invasão militar em lar-
ga escala contra a Ucrânia. Imediatamente o ocidente reagiu, 
afirmando que não enviaria tropas militares para o conflito, 
mas condenando o ataque russo e prometendo sanções eco-
nômicas, que hoje atingem fortemente a Economia do País. 
O receio ocidental em não atuar militarmente no conflito se 
justifica pelo enorme poderio bélico que a Rússia dispõe, her-
dada da antiga União das Repúblicas Socialistas Soviéticas. 
Para efeito de comparação, o arsenal nuclear Russo é maior 
que o dos Estados Unidos da América e seria suficiente para 
destruir completamente o planeta algumas dezenas de vezes. 
Assim, uma guerra envolvendo as duas maiores potencias bé-
licas do mundo poderia resultar em uma tão temida e falada 
guerra mundial.
Guerras mundiais, como o próprio nome já traduz, são confli-
tos que tomam grandes proporções, atingindo senão todos os 
países diretamente, indiretamente ocasionam toda a sorte de 
prejuízos. Na história moderna, dois conflitos tiveram o status 
de guerras mundiais. A primeira, de 1914 a 1918. Entretanto, 
em que pese as enormes atrocidades cometidas durante a pri-
meira guerra, a segunda guerra mundial, ocorrida entre 1939 e 
1945, abriu os olhos do mundo para os horrores do nazismo. 
Com a derrocada do regime nazista, vieram intensas legisla-
ções internações, a criação da ONU, e reconhecimento de di-
versos crimes de guerra, visando impedir que tais barbaridades 
voltassem a ocorrer. Assim, este artigo fará breves considera-
ções do conflito na Ucrânia a partir das regras do Direito Inter-
nacional e como este pode ser utilizado para resolver o conflito. 
É preciso destacar que a Carta da ONU, que disciplina grande 
parte das disposições de guerra, adota a proibição do uso da 
força como regra. As exceções são a legitima defesa do terri-
tório e a autorização do Conselho de Segurança das Nações 
Unidas. Ou seja, a regra é que o poderio bélico não seja usa-
do, admitindo o seu uso apenas para defesa da nação, ou por 
justificativa bastante contundente autorizada pelo órgão mais 
importante da ONU. Assim, em tese, a Federação Russa não 
cumpriu nenhum dos dois requisitos, indo de encontro aos 

mandamentos do direito dos povos. 
A defesa da integridade territorial e a incolumidade das fron-
teiras foram estabelecidas a partir de 1945, inclusive com a 
participação da Rússia. São reconhecidos como princípios 
de política externa a soberania, a não intervenção, a solução 
pacifica de controvérsias e a autodeterminação dos povos. 
Assim, não existe espaço no ordenamento jurídico universal, 
como regra, para uma intervenção nos moldes do ocorrido na 
Ucrânia. Tais valores não podem ser flexibilizados, são valo-
res fundamentais da comunidade internacional. 
Outro aspecto a ser analisado de acordo com as regras inter-
nacionais é que poucos dias antes da efetiva invasão do terri-
tório, e como parte do plano para o envio de tropas para o terri-
tório ucraniano, o governo Russo reconheceu a independência 
dos territórios de Donetsk e Luhansk, ambos situados ao leste 
da Ucrânia.  
Todavia, o reconhecimento por parte de qualquer Estado da 
independência de um governo ou de outro Estado gera efeitos 
imediatos tão somente para o Estado que reconhece; não é um 
passe de mágica que faz nascer novas nações independentes. 
Os atos seguintes subsequentes podem configurar violação 
da integridade territorial alheia. Também um reconhecimento 
prematuro pode, inclusive, configurar violação da integridade 
territorial alheia. 
Além das regras já mencionadas, há uma em particular que 
não vem sendo respeitada:  O dever de não reconhecimento 
de situações criadas por uma violação grave de importantes 
regras internacionais. Ou seja, Estados que não fazem parte do 
conflito devem se abster de apoiar violações, ou mesmo deixar 
de condenar ilegalidades. Assim, as nações, que por seus che-
fes de estado, apoiam, ou mesmo se colocam em situação de 
aparente neutralidade, também violam a regra do direito inter-
nacional supracitada. 
Como estamos observando, o direito internacional não foi 
suficiente para preservar vidas e evitar destruição em massa 
como as que ocorrem.  Entretanto, suas próximas indicações, 
no campo das sanções, das regras dos conflitos armados e 
nos acordos de estabilização do conflito, serão preciosas para 
guiar, avaliar e mesmo condenar as violações ocorridas na cri-
se da Ucrânia. O direito internacional já serviu para que situa-
ções ilegais não fossem reconhecidas no passado e o que se 
espera é que não ocorra mais uma vez no futuro. 

O impasse entre motoristas e cobradores e os 
empresários de ônibus de Teresina terá um novo 
capítulo nesta sexta-feira (11). Após tentativas 
de acordos entre a categoria e os representantes 
do Setut, os operadores do sistema de transporte 
da capital vão se reunir hoje - pela manhã às 9h 
e a tarde, às 15h - em assembleia para avaliar a 
possibilidade de greve.

De acordo com o Sindicato dos Trabalhadores 
em empresas de Transportes Rodoviários no 
Estado do Piaui (Sintetro), órgão que representa os 
motoristas e cobradores, as reivindicações desses 
trabalhadores são a reposição salarial corrigindo 
a inflação, o que não acontece desde 2019, além 
do pagamento do ticket alimentação e do plano de 
saúde, algo que foi retirado da categoria.

“Todos nós estamos empenhados em continuar 
rodando. Mas diante da situação irredutível do 
SETUT, que não tem interesse em assinar nossa 
convenção, e sem avanços nas conversas, fica difícil 
convencer o trabalhador a não parar. Estamos sem 
aumento desde 2019. E quando chegou o mês 
de março de 2020, perdemos o Ticket e o Plano 

de Saúde, conquistas de mais de 15 anos”, explicou 
Antônio Cardoso, presidente do Sintetro.

Ao todo, são cerca de 800 operadores do sistema 
de transporte público de Teresina, ligados ao 
Sintetro. “São os trabalhadores que vão decidir 
o que é o melhor para a categoria, se é uma 
manifestação, uma paralisação ou uma greve. Em 
qualquer uma das três, todos perdem. Mas nós já 
estamos perdendo há muito tempo”, finalizou. 

O que diz o Setut
O Sindicato das Empresas de Transportes 

Urbanos de Passageiros de Teresina (Setut) 
informou que “tem participado de mesas de 
negociações e propostas junto à Superintendência 
Regional do Trabalho no Piauí, buscando 
solucionar as demandas trabalhistas de motoristas 
e cobradores de ônibus. Os empresários seguem 
à disposição e abertos para o diálogo com os 
trabalhadores, a fim de solucionar as dificuldades 
do setor. Destacando que o objetivo principal 
de ambos os lados, deve ser o atendimento das 
demandas dos passageiros”.


